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PARECER Nº 010/2008 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0230/07. 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Adilson Amadeu, que dispõe 
sobre a regulamentação do comércio ambulante ou de prestação de serviços por 
ambulantes no interior dos jardins e parques públicos municipais, e acrescenta o art. 
11-A à Lei nº 11.039, de 23 de agosto de 1991. 
A matéria relativa à regulamentação da atividade de comércio ambulante encontra 
respaldo no âmbito do poder de polícia administrativa do Município. 
De fato, segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia, o 
Estado, mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos 
administrados, a fim de compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a 
Administração fica incumbida de desenvolver certa atividade destinada a assegurar 
que a atuação dos particulares se mantenha consoante com as exigências legais, o que 
pressupõe a prática de atos, ora preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in 
"Curso de Direito Administrativo", Ed. Malheiros, 5ª ed., pág. 353). 
A propositura, entretanto, excede a competência legislativa parlamentar quando 
concede, impropriamente, autorização ao Executivo para permitir, excepcionalmente, a 
comercialização de bens e serviços nos jardins e parques municipais, quando da 
realização de eventos sociais ou culturais autorizados nesses locais, exclusivamente 
durante sua duração. 
Isto porque a administração dos bens públicos compete ao Prefeito, nos termos do art. 
111 da Lei Orgânica Municipal, sendo, por decorrência, de sua exclusiva competência 
permitir a utilização por terceiros dos bem públicos, sem a necessidade de autorização 
pelo Legislativo. 
O Projeto de Lei em tela, neste aspecto, pretende enquadrar-se na categoria de lei 
autorizativa, de molde a estender ao Legislativo iniciativa que não lhe compete, qual 
seja, dispor sobre permissão para utilização de bens públicos. 
Entretanto, trata-se em verdade de lei autorizativa imprópria. 
A problemática não é nova e já foi enfrentada através de questão de ordem submetida 
à Comissão de Constituição e Justiça, pelo então Vereador Arnaldo Madeira, onde se 
concluiu: 
“(...) De certa forma, a expressão “autorizar” está a indicar o exercício do poder 
fiscalizador da Câmara sobre o Executivo em certos atos de natureza complexa, cuja 
iniciativa é reservada com exclusividade ao Poder Executivo, mas que têm por 
condição para sua plena realização o aval dado pelo Poder Legislativo mediante lei. 
Interessa notar que todos os casos de autorização legislativa, mediante lei, elencadas 
no art. 13 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, são referentes a medidas 
administrativas pertencentes ao campo das atribuições que o Direito Constitucional 
reserva tradicionalmente ao Poder Executivo (...) 
(...) No caso das leis autorizativas é o Poder Executivo que tem a prerrogativa de dar 
início ao processo legislativo, visto tratar-se de matéria administrativa, detendo o 
poder de decidir, inicialmente, sobre a oportunidade e a conveniência de determinado 
empreendimento. Nesse sentido, é o Executivo quem escolhe o momento de pedir 
autorização. A Câmara então só se manifesta quando chamada a dar ou negar a 
autorização, podendo o Prefeito dela se utilizar ou não, não estando obrigado a 
aproveitar a autorização recebida. 
Isto posto, resta claro que as leis autorizativas impróprias, autorizações por lei que o 
legislativo concede ao Executivo sem que este as tenha pedido, mais que prejudiciais 
ao trabalho da Câmara Municipal por serem leis inócuas que atravancam e atrapalham 



a produção legislativa, são inconstitucionais, visto terem por objetivo burlar as 
restrições relativas à iniciativa do processo legislativo, violando a repartição 
constitucional e legal das atribuições privativas do Executivo e do Legislativo, ferindo 
assim o princípio da separação e da harmonia entre os poderes”. 
Desse modo, o § 4º deve ser retirado da propositura. 
O § 5º também apresenta impropriedade, que deve ser corrigida, ao estabelecer que a 
permissão de uso deverá sempre ser precedida do devido processo seletivo, obedecida 
a legislação vigente. Isto porque o § 4º do art. 114 da Lei Orgânica, estabelece que a 
permissão de uso, que poderá incidir sobre qualquer bem público, independe de 
licitação.  
O projeto está amparado nos arts. 13, I e 160, ambos da Lei Orgânica do Município. 
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno da Casa. 
Diante do exposto, na forma somos pela LEGALIDADE. 
 
SUBSTITUTIVO Nº.             DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0230/07. 
 
Dispõe sobre a regulamentação de comércio ambulante ou de prestação de serviços 
por ambulantes no interior dos jardins e parques públicos municipais, acrescenta o 
artigo 11-A à Lei 11.039, de 23 de agosto de 1991, e dá outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1º A Lei nº 11.039, de 23 de agosto de 1991, fica acrescida do artigo 11-A, com a 
seguinte redação: 
“Art. 11-A Fica proibido o exercício de comércio ambulante ou a prestação de serviços 
por ambulantes no interior dos jardins e parques públicos municipais. 
§ 1º Para os fins deste artigo, entende-se como interior dos jardins e parques públicos 
municipais toda a sua área interna, inclusive seus equipamentos, áreas livres, 
gramadas, ajardinadas, arborizadas, suas áreas inundadas, suas áreas de circulação 
de pedestres e veículos, quando for o caso, além da parte interna dos muros e grades 
que ao longo de seu perímetro os separam dos espaços exteriores circundantes. 
§ 2º Fica autorizado o comércio ambulante de ponto fixo, de que trata o § 3º do artigo 
5º desta lei, dentro dos jardins e parques públicos municipais, desde que 
exclusivamente destinado a venda de bebidas e gêneros alimentícios, obedecidos todos 
os requisitos sanitários e administrativos estabelecidos na legislação vigente. 
§ 3º O comércio autorizado nos termos do § 2º deste artigo só poderá ser realizado 
em quiosques construídos de acordo com critérios estabelecidos pelo Poder Público, de 
modo a que preservem as finalidades estéticas e de lazer próprias de jardins e parques 
e sejam padronizados e harmonizados com o conjunto paisagístico, permitido, porém, 
o uso dos equipamentos indispensáveis para a acomodação e o conforto dos usuários e 
o armazenamento, a preservação, a manipulação e o consumo dos alimentos e das 
bebidas comercializados. 
§ 4º A exploração do comércio ambulante de ponto fixo de que trata o parágrafo 3º 
deste artigo será sempre por meio de permissão de uso de natureza onerosa. 
§ 5º O descumprimento ao disposto neste artigo 11-A implicará em multa no valor de 
R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na reincidência, com apreensão da mercadoria 
comercializada, nos termos admitidos na legislação vigente. 
§ 6º A multa que trata o § 5º deste artigo será atualizada anualmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício anterior sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda”. 



Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3º Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo de 
30 (trinta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 27/02/08 
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